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APRESENTAÇÃO


			A superação de paradigmas científicos marcados pelo positivismo e pelo estruturalismo não só pode ressignificar as bases teórico-epistemológicas da Ciência Jurídica, mas, também, a contribuição para a afirmação de uma agenda de reflexões e pesquisas verdadeiramente interdisciplinares. É a partir desta premissa que este livro apresenta um vasto quadro de estudos que assumem a perspectiva de (re)ler e refletir o direito a partir de outras lentes e olhares, seja ligados a diferentes ciências, universos ou sujeitos políticos.


			Dividida em quatro partes, a presente obra representa o esforço do e das organizadoras e demais colaboradores/as em cooperar com a reflexão dos fenômenos que permeiam o direito, a partir da noção de interdisciplinaridade. A primeira parte da obra é nomeada “História, Fundamentos e Teoria Do Direito” e reúne um conjunto de pesquisas que se voltam a problematizar questões que envolvem a subárea da Teoria do Direito. O segundo grupo de pesquisas é intitulado “Meio Ambiente, Trabalho e Mercado” e articula discussões sobre os dilemas contemporâneos que cercam esses três campos. Em sua terceira parte, “Educação, Inclusão e Democracia”, o livro aduz a estudos direcionados ao debate sobre vulnerabilidade e inclusão, tendo os referidos eixos como lócus de investigação. Por fim, a última parte deste livro, intitulada “Gênero, Direitos Humanos e Estado Penal”, engloba o esforço de se pensar as intersecções do direito com esses campos e seus desdobramentos teóricos e analíticos.


			Henrique Weil Afonso, abrindo a primeira parte desta com seu estudo intitulado “A compreensão do direito no antropoceno: aportes conceituais e propositivos a partir da historiografia jurídica”, inquire sobre a dimensão histórica das mudanças climáticas no âmbito do Direito Internacional, apresentando a composição de um recorte metodológico e a adoção de ferramentas teóricas apropriadas ao objeto em questão. 


			Em “Trajetórias da crítica marxista do direito no Brasil” José Roberto Almeida Sales Júnior, Lucas Almeida Silva e Elcemir Paço Cunha expõem qual o estado atual da crítica marxista ao direito, ressaltando as principais correntes que constituem tal movimento teórico no Brasil. Perfazem o debate tendo historiografia brasileira como direcionamento para a reflexão. 


			Antônio Lopes de Almeida Neto e Fernando da Silva Cardoso em “Matrizes à tolerância e a diferença a partir da noção de verdade como um acordo linguístico-cultural: aportes a partir do ceticismo empírico” aduzem ao dissenso sobre a ideia de verdade postulada pelos modernos, utilizando-se da filosofia cética e retórica para apresentar este conceito como um acordo linguístico-cultural dentro do Estado Democrático de Direito e da pós-modernidade.


			O capítulo de autoria de Pablo Ricardo de Lima Falcão é intitulado “Descrição retórica da expressão jurisprudencial “trabalho análogo ao de escravo” no Brasil e no exterior” e investiga como a significação dos significantes “trabalho análogo ao de escravo” ocorre no Tribunal Superior do Trabalho e na Organização Internacional do Trabalho, para então descrever se há unidade ou divergência de entendimento quanto a sua existência nos respectivos contextos histórico-sociais eleitos.


			O estudo que enecerra a primeira parte desta obra é intitulado “Uma análise arendtiana sobre a influência da imprensa na política” e tem como autoras Taís Ferreira de Souza Cavalcanti e Rita de Cássia Souza Tabosa Freitas. Nele as autoras investigam como o discurso construído pela imprensa pode exercer influência sob a interpretação dos fatos e na formação da opinião pública, tendo o pensamento de Hannah Arendt como marco do debate.


			A segunda parte deste livro tem como capítulo inicial o estudo nomeado “O direito de resistência como prerrogativa fundamental das populações tradicionais no Brasil”, de autoria de Carlos Eduardo Cunha Martins Silva. Nele o autor examina a importância do direito de resistência como método de preservação da singularidade e prerrogativa fundamental franqueada às populações tradicionais residentes em nosso país.


			Também marcado pelo debate em torno do direito ambiental, Anne Gabriele Alves Guimarães e Caio Emanuel Brasil Fortunato em “Se é Bayer, é bom? Notas sobre transgênicos, princípio responsabilidade e riscos”, apresentam dada discussão acerca da problemática dos alimentos transgênicos, principalmente no que toca às incertezas científicas e acentuação da situação de vulnerabilidade dos consumidores quando lhes é privado o direito à informação nos rótulos de tais produtos.


			Dinar Souza da Silva, no capítulo “O processo de urbanização das cidades e o comprometido a equipamentos coletivos: acesso e consumo de água nas camadas pauperizadas da Região Metropolitana do Recife”, discute como o desenvolvimento das cidades, marcado pela lógica de mercado e consequente segregação socioespacial, promove o acesso precário à água potável em comunidades localizadas em áreas urbanas da Região Metropolitana de Recife.


			O capítulo “A concretização do direito fundamental ao meio ambiente equilibrado: estudo comparado Brasil e Peru”, que possui a autoria de Bruna Monique Machado Simões, Bruno Souza Barbosa e Gina Gouveia Pires de Castro, aduz a um estudo comparativo entre a Constituição do Peru e do Brasil, a partir de pesquisa sobre o processo histórico que desencadeou o meio ambiente como direito fundamental nesses contextos.


			Jullia Fernanda Sousa Calado, Polyana Braga de Oliveira e Lucas Evangelista Costa em “A evolução histórica do trabalho da mulher no Brasil: a reforma trabalhista e a possibilidade de a gestante/lactante exercer atividade insalubre”, a partir de marcos históricos e atuais do direito do trabalho, analisam a nova disciplina conferida à insalubridade durante o período de gestação/lactação, dada pelo art. 394-A da Reforma Trabalhista brasileira.


			A partir de um estudo empírico, o capítulo de autoria de Daniele Albuquerque de Aguiar, Valéria Feitoza da Silva e Karolaynne Silva de Oliveira – “Impactos Dos Programas Assistenciais na erradicação do trabalho infantil: noções a partir da Rede De Proteção de Arcoverde – PE” – perfaz importantes premissas sobre a repercussão dos programas assistenciais na erradicação do trabalho infantil, com base na visão dos profissionais da rede de proteção à infância e adolescência do município de Arcoverde, Pernambuco.


			O capítulo que encerra a segunda parte desta obra é de autoria de Vera Lúcia da Silva Cabral, Lúcia Maria Barbosa de Oliveira e Hajnalka Halàsz Gati. Intitulado “Dignidade organizacional: estudo das relações comerciais em um Grupo Varejista e Fornecedores Industriais”, nele as autoras debatem a elementarização de dignidade organizacional enquanto categoria ao direito e à administração, tendo um estudo empírico sobre relações comerciais de stakeholders como ponto de partida.


			A terceira parte desta obra é inaugurada a partir do estudo “Criança com deficiência e o direito à educação inclusiva: considerações a respeito dos profissionais da rede de ensino público da cidade de Arcoverde – PE”. Maria de Fátima de Andrade Almeida e Samira Franciele Lins da Silva, autoras da pesquisa, analisam a percepção de profissionais da rede de ensino público do município de Arcoverde, Pernambuco, sobre matérias legislativas e pressupostos teoricamente consolidados e concernentes à educação inclusiva de crianças com deficiência. 


			Em “Inserção de estudantes surdos/as, egressos de escola regular, no ensino superior em Recife/PE: uma análise a partir das políticas de inclusão” Iágrici de Lima Maranhão, José Roniero Diodato e Kalline Flávia Silva de Lira refletem as possíveis discrepâncias entre o posto nos documentos normativos e a inclusão de estudantes surdos/as no Ensino Superior, sendo a realidade da educação inclusiva refletida a partir de uma pesquisa qualitativa, realizada através de entrevistas semiestruturadas com alunos/as surdos/as da Universidade Federal de Pernambuco, egressos de uma escola regular, localizadas na cidade do Recife, Pernambuco.


			O estudo intitulado “Implantação da Lei nº 10.639/03: problematizando o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira”, que possui como autores Emanuelle Lacerda Sales e Claudeni Maria de Lima, volta-se à discussão sobre a implantação da Lei nº 10.639/03, que estabelece a obrigatoriedade do ensino de história e cultura afro-brasileira na educação básica, além de trabalhar a invisibilidade étnica no contexto da Educação e no percurso socio-histórico da população negra no Brasil.


			Ruth Virgínia Leite Nunes Duque e Dirceu Lemos Silva, responsáveis pela pesquisa “Direito à educação: meio para emancipação do adolescente em conflito com a lei”, discutem a efetivação desse direito humano a adolescentes que se encontram cumprindo medida socioeducativa de internação como possibilidade para sua emancipação.


			Interligado a perspectivas históricas e políticas, o capítulo “Democracia, memória e direitos humanos: aliança para o progresso em Pernambuco e o projeto de escola sem partido”, de autoria de Manoel Severino Moraes de Almeida, compara as semelhanças entre a intervenção americana na educação pernambucana, nos anos de 1962-1963, e o atual Projeto de Lei denominado Escola sem partido, no Brasil.


			Encerrando a terceira parte deste livro, o capítulo “A arte de Hermilo Borba Filho: uma contribuição à educação para o nunca mais”, escrito por João Paulo Dias de Meneses, perfaz o debate sobre a literatura de Hermilo Borba Filho enquanto espaço de denúncia das violações de direitos humanos ocorridas durante a ditadura militar brasileira, articulando a “educação para o nunca mais” como lócus da discussão.


			O estudo de Carolina Lopes de Oliveira abre a quarta e última parte desta obra. Intitulado “Pelo direito de ser quem se é: um ensaio sobre o direito à constituição da subjetividade, a partir da intersexualidade”, nele a autora discute o direito à constituição da subjetividade como um direito fundamental à autodeterminação existencial. Para isso, conjetura a intersexualidade e suas nuances. 


			Em “Movimento feminista e educação em direitos humanos: lutas, histórias e contribuições” Natália de Oliveira Melo e Roberta Rayza Silva de Mendonça interligam os campos dos estudos de gênero e educação em direitos para problematizar, entre outros aspectos, como a educação em direitos humanos pode contribuir com as lutas do movimento feminista nos dias atuais.


			Também marcado pela díade gênero e direito, o capítulo “O movimento ecofeminista brasileiro: o desenvolver do trabalho de Margarida Maria Alves e a crescente necessidade de uma nova perspectiva no Direito Ambiental”, apresentado por Cleody de Almeida Santos e Rita de Cássia Souza Tabosa Freitas, tenciona a atual conjuntura do movimento ecofeminista, sobretudo no Brasil e a luta pelos direitos ecológicos, tendo como cerne a história de vida e luta de Margarida Maria Alves.


			Em “As mulheres no cárcere: peculiaridades e vicissitudes da realidade prisional no Sertão de Pernambuco” Maria Clara Pereira de Carvalho, Martha Karolyne Silva Souza Paulino e Paula Tenório Britto Galindo analisam o contexto da Colônia Penal Feminina de Buíque, Pernambuco e questionam as garantias asseguradas a mulheres presas à maternidade, com todas as suas peculiaridades, aos aspectos ginecológicos, adentrando na assistência médica, e quanto à distribuição de materiais higiênicos de uso pessoal.


			Pollyanna Queiroz e Silva, no capítulo intitulado “O ciclo de políticas públicas e a necessidade de um olhar botton-up na implementação das políticas de proteção aos direitos humanos”, discute essa abordagem como possível viés à implementação de políticas de proteção aos direitos humanos. Para isso, a autora parte de uma descrição do ciclo de políticas públicas e suas nuances teóricas e conceituais. 


			Em “O cuidado no contexto da assistência jurídica” Rosa Maria Figuerêdo de Barros Falcão da Paixão e Maria José de Matos Luna apresentam e investigam a questão do acesso à justiça e inovam ao enfocar o cuidado no contexto da assistência jurídica gratuita. Apontam para novos caminhos à atuação jurídica, inspirados nos direitos humanos, colaborando para restaurar a ruptura entre trabalho e cuidado.


			Filipe Melo Carneiro Leão Loreto e Amanda Salgado Rocha em “Entre o dispositivo jurídico de Michel Foucault e “o processo” kafkaniano: uma análise da prisão preventiva como violadora do princípio da dignidade da pessoa humana no processo penal” conjeturam a utilização do instituto da prisão preventiva no Brasil e suas consequências a pessoas acusadas quando empregada de maneira ilegal, através do suporte teórico de Michel Foucault e dos contornos traçados por Franz Kafka. 


			Por fim, o capítulo de autoria de Kaio Ryan Conrado da Costa, Danilo Henrique de Sousa Melo e Antônio Justino de Arruda Neto e intitulado “Mandado de injunção: o ativismo judicial e a Lei 13.300 de 2016”, destaca o ativismo judicial e suas nuances no ordenamento jurídico brasileiro, analisando este instituto em sua aplicação no diploma “Mandado de Injunção”, presente na Constituição da República de 1988, encerrando o grupo de discussões sistematizado na presente obra.


		




		

			
PARTE I


			
HISTÓRIA, FUNDAMENTOS E TEORIA DO DIREITO


		




		

			
A COMPREENSÃO DO DIREITO NO ANTROPOCENO: Aportes conceituais e propositivos a partir da historiografia jurídica


			
Henrique Weil Afonso1



			RESUMO


			Em um ambiente de encantamento com a história da disciplina, no qual tanto os métodos quanto a práxis institucional estão contemplados, a complexidade da temática da mudança climática pode proporcionar a desestabilização da solidez do passado, a problematização do contexto corrente de compreensão do problema e, não menos importante, a atenção para o tipo de horizonte futuro demarcado pela teoria e pelas instituições. É nesta tríplice convergência que este capítulo pretende inquirir sobre a dimensão histórica das mudanças climáticas no âmbito do Direito Internacional.


			Palavras-chave: Antropoceno. Historiografia. Direito.


			INTRODUÇÃO


			Para o Direito Internacional, é no fértil campo da História do Direito onde se depreendem alguns dos esforços de ampliação da compreensão da complexidade de relações do passado, da controvérsia crescente em torno da persistência de processos coloniais e imperiais e, não em desfecho, mas em apertada apresentação do amplo mosaico da ambiência histórica, as idealizações do futuro da sociedade internacional. Em um ambiente de encantamento com a história da disciplina, no qual tanto os métodos quanto a práxis institucional estão contemplados, a complexidade da temática da mudança climática pode proporcionar a desestabilização da solidez do passado, a problematização do contexto corrente de compreensão do problema e, não menos importante, a atenção para o tipo de horizonte futuro demarcado pela teoria e pelas instituições.


			É nesta tríplice convergência que este capítulo pretende inquirir sobre a dimensão histórica das mudanças climáticas no âmbito do Direito Internacional. Para tanto, é importante a composição de um recorte metodológico e a adoção de ferramentas teóricas apropriadas ao objeto em tela, uma vez que a profusão de interpretações referentes à mudança climática parece produzir certa resistência às tentativas de categorização que a própria designação mudança climática propriamente alude. 


			Este trabalho adotará a designação colapso climático no interesse de destacar as repercussões historiográficas de contextos socioambientais caracterizados pela incerteza e imprevisibilidade. Nestes termos, o problema enfrentado pode ser explicitado da seguinte maneira: por quais vias a história (interpretação) do Direito Internacional pode ser problematizada criticamente a partir da ascensão da complexa temática – provisoriamente – designada por colapso climático antropogênico? 


			Propõe-se investigar o referido problema a partir de três eixos analíticos interconectados. Primeiramente, dar-se-á ênfase à recepção do colapso climático nas ciências sociais. Uma vez que a polêmica segundo a qual a extensão do impacto da atividade antropogênica no ambiente global teria originado uma nova era geológica na história planetária – o Antropoceno, que sucederia o Holoceno – permanece largamente desconhecida do universo jurídico, faz-se indispensável explorar sobre sentidos interdisciplinares para a ideia de que a humanidade age como uma força geológica. 


			O segundo eixo compreende a delimitação da metodologia histórica jusinternacionalista. Ver-se-á, por meio do registro do Antropoceno, que a questão climática faculta o acesso ao passado da disciplina em um viés anacrônico e outro diacrônico. Aquele ladeia a crítica pós-colonial quando denuncia narrativas de exploração e de subalternização, e o faz por meio da rejeição do universalismo historicista em favor de uma pluralidade de histórias do Direito Internacional. Já este, em virtude da proximidade com o contextualismo da Escola de Cambridge (SKINNER, 1969), investe no balizamento histórico como estratégia para descreditar interpretações históricas estranhas à linguagem, ideologias e valores peculiares a um dado momento e contexto específicos. 


			No que possivelmente encapsulam algumas das mais ricas contribuições para a interdisciplinar história do Direito, certas abordagens que se pretendem atentas, por um lado, ao registro das hierarquias legais construídas ao longo do tempo e, por outro lado, à instabilidade da dicotomia história natural/ história humana no contexto do Antropoceno, parecem insistem na problemática do registro histórico e nas instáveis relações entre passado, presente e futuro despertadas pelo Antropoceno. 


			Finalmente, o Antropoceno, assim pode suceder, talvez represente o tipo de acontecimento apto a desestabilizar ou romper contextos históricos e inaugurar nossos patamares de compreensão da realidade. Se este for o caso, leituras históricas diversas poderão suscitar profundas reformulações nos problemas juridicamente considerados. O cenário contemplado pelo Direito Internacional contemporâneo dialoga com os modelos de mudança climática projetados em nosso tempo, diálogo este a suscitar reflexões sobre a ideia de futuro da sociedade internacional.


			O SIGNIFICADO DO ANTROPOCENO E AS PRIMEIRAS ANÁLISES NAS CIÊNCIAS SOCIAIS


			Em uma recente coletânea de artigos que discutem variados aspectos do impacto do Antropoceno nas humanidades, os editores Clive Hamilton, Christophe Bonneuil e François Germenne advertem para as dificuldades teóricas que começam a tocar áreas do conhecimento estranhas às Ciências Naturais. “O advento do Antropoceno”, escrevem os editores:


			desafia algumas barreiras estabelecidas entre natureza e cultura, entre clima e política, entre ciências naturais e ciências sociais e humanidades. O ponto aqui é mais profundo que uma chamada pela interdisciplinaridade em torno de objetos ‘sócio-ecológicos’ híbridos. A concepção de que o mundo natural onde sociologia, ciência política, história, direito, economia e filosofia descansaram por dois séculos – aquela [concepção] de que uma pronta reserva inerte de recursos, um impassível pano de fundo externo do drama das atividades humanas – é crescentemente difícil de defender. E em uma época em que ‘Gaia’ foi acordada novamente, as concepções exclusivamente sociais de autonomia, agência, liberdade e reflexividade, que foram os pilares da modernidade desde o século XIX, estão tremendo (HAMILTON; BONNEUIL; GEMENNE, 2015, p.5). 2


			A referência feita ao ‘advento do Antropoceno’ nas ciências humanas foi antecedida por um relativamente breve período de maturação nas Ciências Naturais. De fato, a repercussão da teoria do Antropoceno esteve, em um primeiro momento, restrita ao universo da Geologia e das ciências naturais. No ano 2000, ganha repercussão no meio científico a formulação de Paul Crutzen e Eugene Stoermer a respeito da provável entrada da humanidade em uma nova era geológica que viria a suceder a atual era do Holoceno. Empreendendo um detalhado exame da escala e alcance da atividade humana no planeta desde o marco da Revolução Industrial (meados do século XVIII), o referido autor concluiu que, diante das evidências das ações antropogênicas – aqui simbolicamente representada pelo aumento sem precedentes na emissão de gases de efeito estufa nos últimos dois séculos e meio3 –, seria mais apropriado “[...] enfatizar o papel central da humanidade na geologia e ecologia propondo o uso do termo ‘antropoceno’ para a corrente época geológica.” (CRUTZEN; STOERMER, 2000, p. 17)4. 


			A mudança climática compõe apenas uma de variadas e complexas manifestações da alteração do sistema planetário. A ela soma-se, por exemplo, a perda dramática da biodiversidade, a elevação dos níveis dos mares e oceanos e a urbanização massiva. Todavia, consoante o mais recente relatório do Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC), o final de nosso presente século XXI testemunhará um incremento entre 1,1 e 6,4 graus Celsius na temperatura média global (ALLEN; et al., 2014). O documento dispõe que a “influência humana no sistema climático é clara, e recentes emissões antropogênicas de gases efeito estufa são as mais altas na história”, e aponta como causa principal a “concentração atmosférica de dióxido de carbono, metano e óxido nitroso [que são] sem precedentes pelo menos nos últimos 800 mil anos.” (ALLEN; et al., 2014, p. 3-4). Finalmente, note-se que o referido relatório corrobora as projeções inauguradas do primeiro relatório do IPCC, datado de 1990 (IPCC, 1990). A este respeito, observa-se adicionalmente um aumento no teto para a maior temperatura esperada – em 1990 a projeção era de 4,5 graus Celsius (IPCC, 1990), enquanto que no documento de 2014 este valor subiu para 6,4 graus Celsius. 


			Por Antropoceno pode-se designar dois sentidos diversos, porém complementares. Por um lado, alude a um período de tempo, ou o que os cientistas naturais procuram caracterizar como uma nova era geológica. Isso se deve a eventos de escala planetária em curso desde o século XVIII e que se devem à transformação antropogênica da natureza. Por outro lado, estas mesmas atividades antropogênicas que originam a nova era geológica também trazem implicações em outro campo de análises, no qual o termo Antropoceno é utilizado como uma ferramenta epistêmica empregada na análise do corrente – e futuro – estado das relações sócio-naturais. Este último sentido embasa a noção de que a humanidade opera(ou) a transformação geológica da natureza (ARIAS-MALDONADO, 2015).


			Para além das searas das ciências geológicas, nota-se uma profusão de estudos nos campos das ciências sociais e humanas, que levam a cabo explorações epistêmicas que emergem do entendimento do Antropoceno no plano da alteração das relações sócio-naturais. No tocante aos temas-quadro convencionalmente associados com o Antropoceno, compete mencionar, dentre outros, a (cada vez mais realista) perspectiva de um futuro incerto e em escalas desconhecidas para as gerações porvir (MARQUES, 2016), as transformações nas relações entre os seres humanos e o ambiente, os esforços teóricos e institucionais de remediação dos impactos climáticos, o descompasso entre as vias de cooperação internacional e a aceleração dos impactos climáticos para além-fronteiras, a identificação das origens da era geológica, e, finalmente, a desigualdade estrutural global que geraria variados níveis de participação e vulnerabilidade face aos efeitos climáticos, extrapolando os limites da geração atual e trazendo à lume as implicações para as gerações futuras (HAMILTON; BONNEUIL; GEMENNE, 2015).


			As assimetrias geográficas e sócio-políticas dos impactos climáticos, em seu turno, veem sendo investigadas desde a explicitação dos possíveis reveses do tecnicismo das práticas de gerenciamento ambiental (KIRSCH; FILIPPI, 2012) e da perpetuação de injustiças fora dos parâmetros conceituais do Estado-nação vestefaliano no atual sistema-mundo. É possível identificar, no corrente quadro normativo global, a insistência em modelos e políticas regulatórias sustentadas na expectativa de reversão das mudanças ambientais em resposta ao quadro climático. 


			Na seara do Direito, tais questões começam a incidir nos últimos anos. De um lado, tendo em vista a escala da ingerência humana no ambiente e, de outro lado, a afirmação histórica de estruturas normativas e conceituais gestadas no contexto da solidificação do Estado-nação e do moderno sistema jurídico internacional, compete indagar se os condicionamentos deste novo momento geológico poderão ser adequadamente endereçados pelo Direito Internacional.


			O ANTROPOCENO EM DIÁLOGO COM A HISTÓRIA: SOBRE O ROMPIMENTO DA DICOTOMIA HISTÓRIA NATURAL / HISTÓRIA HUMANA


			No entendimento do historiador Dipesh Chakrabarty, a moderna separação entre história humana e história natural entraria em colapso com o advento do Antropoceno. Em sendo esta uma das características do pensamento histórico moderno – a consagração de modelos teóricos pautados pela separação entre a história humana e a história natural –, pode-se concebê-la como o reflexo racionalista-Iluminista Oitocentista de exaltação do humano que é potencialmente o mesmo em todo lugar (CHAKRABARTY, 2012). 


			O ponto mais relevante a ser realçado incide sobre a narrativa histórico-progressista da associação entre o ideal moderno de liberdade e a dependência da base energética fóssil para o desenvolvimento da mesma. No Antropoceno, esta narrativa viria a se deparar com uma contradição essencial: a realização dos potenciais emancipatórios da humanidade é dependente do tipo de relação que a mesma humanidade empreende no ambiente que habita e onde se realiza. 


			Tal consideração vai de encontro a importantes marcos do pensamento histórico. Por exemplo, na filosofia da história de Joseph Herder, a orientação teleológica da história – informada pela crença no progresso da razão humana enquanto força motriz e sentido histórico – faz-se presente na distinção entre a natureza e o homem. Uma vez que a especificidade de cada ambiente irá acrescer um teor determinista ao grau de realização da justiça e da razão entre os povos, a natureza revela-se, sobretudo a partir da separação da esfera humana, como um obstáculo a ser superado. À história caberia o propósito de realizar “[...] nosso pequeno lugar tranquilo no grande sistema em que a razão e o bem, lutando embora com forças selvagens, criam, todavia, ordem a partir de sua natureza e permanecem no caminho da vitória.” (HERDER, 1995, p. 59). 


			Contornos filosóficos mais rígidos estão presentes na obra de historiadores como Robin Collingwood. Ao enaltecer a primazia do saber humano racional enquanto componente da instrumentalização do ambiente e dos (não)saberes alijados dos processos modernos, para Collingwood a tarefa do historiador é sensivelmente diversa daquela do cientista natural. Enquanto o primeiro se vale do pensamento a fim de reconstruir a experiência passada, este último ocupa-se da identificação de leis naturais aptas a explicar determinado evento. Isto implica que os processos naturais são intrinsicamente distintos e não se inserem nas veredas do conhecimento histórico contemplado pelo historiador. Consoante expõe, “não pode existir história acerca daquilo que não é experiência [...] não há, portanto, nem pode haver, história da natureza, quer enquanto percebida quer enquanto pensada pelo cientista” (COLLINGWOOD, 1995, p. 312).


			Na primeira e fundante proposição de Chakrabarty, o Antropoceno irradiaria variados graus de instabilidade na direção das interações da vida humana com o ambiente. Não é sem razão, portanto, que cientistas como Crutzen e Stoermer propõem abordar o tema-quadro mediante a adoção do entendimento de que a humanidade existe e atua tal qual uma força geológica, e não somente como agentes biológicos individuais. 


			A razão jaz no porquê da denominação força geológica: em nossa capacidade de agir coletivamente e historicamente, quando nos tornarmos numerosos e inventamos tecnologia “em uma escala suficientemente grande para impactar o planeta em si.” (CHAKRABARTY, 2009, p. 207). 


			Para Chakrabarty, o Antropoceno impacta o universo dos historiadores quando estes se deparam com o questionamento da possibilidade da existência de uma história humana diferenciada da história natural; por isso, o colapso desta separação desestabiliza a possibilidade conceitual de uma história humana. É neste preciso sentido que Isabelle Stengers (2015, p. 41) interpreta a intrusão de Gaia como o “suscetível agenciamento de forças indiferentes aos nossos pensamentos e aos nossos projetos”, que se faz transcendência, portanto apartada da história humana.


			A referência a escalas temporais de tamanha vastidão, nas quais as atividades humanas desde a Revolução Industrial potencialmente atingirão a realidade das futuras sociedades, levou Chakrabarty a intuir que “a corrente crise [climática] pode precipitar um senso do presente que desconecta o futuro do passado ao situar tal futuro além do alcance da sensibilidade histórica.” (tradução nossa) (CHAKRABARTY, 2009, p. 197). Não é de se estranhar, portanto, que pensadores como Bruno Latour (2015) e Isabelle Stengers (2015) propõem refletir sobre o Antropoceno a partir da aceitação da fusão do humano e natureza que cria seres híbridos, pós-naturais, produtos de uma já realidade transhumanista que se prestam a libertar a existência dos condicionamentos da nova era. Ou, ainda, numa proposta narrativa catastrofista da Era do Antropoceno, encenar-se-ia a gradual conformidade à realidade inescapável do declínio das condições existenciais, cenário distópico da humanidade “devorada pela Terra que ela traiu.” (BONNEUI, 2015, p. 17-31).


			Em todo caso, o emprego do termo espécie por Chakrabarty não permanece isento de ponderações. Enquanto este, ao longo da argumentação pretendida, abrange toda a humanidade em um novo projeto comum, teóricos como Andreas Malm e Alf Hornborg sublinham, num exercício de historiografia crítica, o que classificam como excessiva e forçosa inclusão de todo um espectro de relações sociais e culturais que caracterizam as inúmeras formas de existência humana. Assim, os termos espécie ou humanidade, tratados de maneira irrefletida e abrangente, ultimamente conotam um projeto


			transhistórico [...] para explicar uma ordem qualitativamente nova na história” que, em seu turno, pressupõe “a visão mundo das economias modernas [...] que sistematicamente obscurece as trocas assimétricas de recursos biofísicos do qual a industrialização é dependente (BONNEUI, 2015, p. 17-31).


			A nota dissonante de Malm e Hornborg fundamenta a acusação de que os referidos termos importam uma carga de abstração e generalidade que afastaria a análise da politização do Antropoceno. Esta operação discursiva estaria cega às desigualdades globais desde estágios anteriores do capitalismo financeiro: desde 1850, os países capitalistas do Norte foram responsáveis pela emissão de 72,7% do dióxido de carbono atmosférico, apesar de representarem 18,8% da população mundial; por outro lado, 45% da população mundial emitiram 7% do total deste gás estufa; em termos de variações per capita das emissões, o cidadão médio dos EUA atende por 500 vezes mais emissões que o cidadão médio da Etiópia, Chade, Afeganistão, Mali, Camboja ou Burundi5.  


			A realidade e as desigualdades da sociedade internacional, insistem Malm e Hornborg, foram deixadas de lado quando Chakrabarty defendeu a preponderância da categoria espécie como força geológica. Se, consoante argumentam, “as vulnerabilidades diferenciadas em todas as escalas da sociedade humana” são obscurecidas por esta narrativa do Antropoceno, é tarefa das humanidades desconstruir o teor abrangente do discurso:


			À medida que oclui as origens históricas do aquecimento global e afunda a economia fóssil em condições inalteráveis, ‘o Antropoceno’ é uma ideologia mais por descuido do que por intento, mais o produto da dominação da ciência natural no campo da mudança climática e, talvez, o enfraquecimento generalizado das abordagens críticas e estreitamento dos horizontes políticos no mundo pós-1989 do que algum apologismo malicioso. Ele não é necessariamente menos prejudicial por isso. Ele é um dentre vários alicerces teóricos que são não apenas analiticamente defectivos, mas também hostil à ação (tradução nossa) (MALM; HORNBORG, 2014, p. 67). 


			Portanto, destas apreensões iniciais sobre a recepção do Antropoceno nas humanidades, destacam-se como relevantes para a investigação em curso – qual seja, sua aproximação com a historiografia do Direito Internacional – dois aspectos. O primeiro consiste na proposição de um novo momento, era, ou evento, apto a desencadear níveis de ruptura com o passado com o condão de inovar o entendimento histórico. Viu-se que a narrativa do Antropoceno é ancorada nas transformações impulsionadas pela Revolução Industrial; contudo, assim espera-se refletir, outras narrativas são não apenas possíveis, como também necessárias, à compreensão das variadas dimensões deste problema. 


			O segundo ponto diz respeito à vocação englobante do termo espécie. Esta repercute no saber histórico porquanto designa uma determinada condição universal que produziria a convergência de distintos tempos e narrativas. Neste particular, a dimensão política do labor histórico responderia pela crítica à neutralidade ideológica já denunciada por Malm e Hornborg. 


			NO ANTROPOCENO, COMPREENDER O DIREITO INTERNACIONAL DESDE A HISTÓRIA IMPLICA REFLETIR SOBRE INJUSTIÇAS HISTÓRICAS E SOBRE SUAS REPERCUSSÕES PARA A TEORIA HISTORIOGRÁFICA


			Nas últimas duas décadas tornou-se frequente a referência ao ressurgimento do interesse pela história do Direito Internacional (KOSKENNIEMI, 2011) (GALINDO, 2015). As razões desta guinada para a história, sugere Martti Koskenniemi, em parte se explicam pela descrença nas narrativas de progresso que nutriram as instituições e normas internacionais, que se proliferam e têm seu escopo de atuação ampliado, a partir da década de 1990. Conflitos religiosos e sociais, em geral acompanhados por violência doméstica e internacional, impuseram freios ao esperado triunfo do espírito liberal deste mesmo período, irresolução a partir da qual deriva um “desapontamento que reflete na plausibilidade das narrativas herdadas.” (tradução nossa) (KOSKENNIEMI, 2013, p. 216). Por outro lado, através do exame da história da disciplina, novas perspectivas para os problemas do presente poderiam iluminar os rumos da sociedade internacional. Neste caso, o recurso ao passado busca ampliar o espaço de interpretações possíveis que, segundo George Galindo (2015, p. 343), incorporam uma atitude crítica conduzente a “uma multiplicidade de significados que muitas vezes convivem em um mesmo tempo histórico.”. 


			A riqueza de abordagens históricas não apenas reforça a viabilidade desta tocada, como também cria as condições para a proposição de novos eixos analíticos. Tal é o caso da recente ênfase no método histórico jusinternacionalista. Aqui interessam as análises a respeito do vasto legado historicista enraizado na disciplina desde o século XIX. Em sua extensa influência na composição da narrativa convencional da disciplina, o historicismo enfatiza o papel do Direito Internacional nas trilhas da evolução dos institutos jurídicos lado a lado com a sociedade internacional (OPPENHEIM, 1908). Por este mesmo diapasão, envereda-se o jurista na busca por verdades no passado da disciplina com a finalidade de identificar ou acrescer autoridade essencial para o argumento jurídico (GALINDO, 2015).


			Compete ater-se à discussão metodológica pertinente a uma vertente historiográfica de importante repercussão no Direito Internacional: a historiografia pós-colonial. A atitude crítica empregada por pós-colonialistas como Antony Anghie (2004) ou Balakrishnan Rajagopal (2003) virá a incidir em pelo menos duas posturas metodológicas relativas à percepção da história através do tempo e que impactam na maneira como o Direito Internacional é entendido. Por esta razão, procurar-se-á contrapor entendimentos anacrônicos da história do Direito Internacional às reflexões metodológicas inspiradas na metodologia contextualista, consoante registra a denominada Escola de Cambridge e um de seus maiores expoentes, Quentin Skinner (1969).


			No entanto, é preciso perceber que o referido diálogo almeja identificar os alicerces para a reflexão do tema central ora perseguido, qual seja, a ascensão do Antropoceno como referencial à crítica historiográfica aplicada no Direito Internacional.  


			Teóricos como Antony Anghie e Balakrishnan Rajagopal figuram na historiografia do Direito Internacional na condição de representantes de uma coletividade denominada TWAIL (Third World Approaches to International Law). O projeto de TWAIL sustenta-se na premissa segundo a qual as experiências de opressão, subdesenvolvimento e violência sentidas pelos povos subalternizados do Terceiro Mundo não podem ser dissociadas do aparato normativo e institucional do Direito Internacional.


			No caso de Anghie o Direito Internacional encontra suas origens modernas nas proposições jurídicas do Dominicano Francisco de Vitoria.6 As assimetrias do encontro colonial foram legitimadas pela amplitude e generalidade do jus gentium de Vitoria. Anghie sugere que o teor universalizante do jus gentium inclui os povos originários Americanos apenas na condição de receptáculos das tradições Europeias. A operação eurocêntrica de criação do Direito das Gentes deu-se às expensas das alteridades dos povos originários: os institutos jurídicos aplicáveis ao comércio, à guerra e à propriedade sustentam-se em premissas particularistas, porquanto consistiam em representações jurídicas de práticas culturais específicas, e não universais. Neste elaborado sistema jurídico “a identidade espanhola tanto é externalizada, no que ela age como a base das normas do jus gentium, quanto é internalizada no que ela representa a autêntica identidade do Índio.” (ANGHIE, 2004, p. 23). 


			O ponto central do argumento de Anghie retornará em seu exame do instituto da soberania, o qual permeia a totalidade do estudo. A título de ilustração, Anghie conecta as práticas colonialistas e imperialistas do século XIX – e aqui despontam a doutrina da terra nullius e os regimes diferenciados de soberania aplicáveis às nações não civilizadas – com determinadas instituições internacionais – a Organização Mundial Comércio, o Banco Mundial ou a própria estrutura Onusiana – atuantes no Século XXI, trajetória da institucionalização de mecanismos de exploração e violência. A história da soberania, desde o jus gentium de Vitoria até o Sistema de Mandatos da ONU, é descrita por Anghie como o “processo pelo qual Estados não-Europeus são classificados como carentes de soberania e então excluídos da família das nações e do direito.” (ANGHIE, 2004, p. 101). 


			A ênfase no Terceiro Mundo como protagonista no Direito Internacional proporciona a Rajagopal a inserção da categoria política resistência na história da disciplina. Para o autor, a história desta se caracteriza pela ausência de narrativas de resistência tais quais, e este é seu objeto de estudo, aquelas protagonizadas pelos movimentos sociais. 


			Não é o caso de afirmar que a história do Direito Internacional não se revelaria sensível à resistência política. A questão de maior apelo é o modo de operação e de reprodução de artefatos institucionais e também de normas criadas de acordo com os mesmos processos antevistos por Anghie, mas que, na perspectiva de Rajagopal, excluem, transformam ou reprimem a resistência do campo histórico de formação da disciplina. Tendo isto em mente, assinala que “é plausível argumentar que no direito e nas relações internacionais as condições sob as quais ‘consensos espontâneos’ podem ser manufaturados são tão, se não mais importantes, que o exercício de mecanismos de coação forçada.” (tradução nossa) (RAJAGOPAL, 2003, p. 18).


			Com base em Rajagopal, nota-se que a história do Direito Internacional habita um universo de práticas discursivas pouco problematizadas. Não tanto uma coincidência, veio a ser exemplar para o presente a recente notícia de que o Banco Mundial deixará de utilizar as designações “desenvolvidos” ou “em desenvolvimento” para classificar os Estados em seus relatórios e demais documentos (BANCO MUNDIAL, online, 2016). É exemplar porque, ainda que o emprego de classificações para os Estados não seja uma novidade, deve-se ponderar se a continuidade, a descontinuidade e a transformação das classificações diriam respeito ao saber histórico jusinternacionalista construído em bases eurocêntricas.


			É importante perceber que o campo historiográfico comporta usos e construções relacionadas à legitimação de formas de dominação. E este aspecto sinaliza uma integração da dimensão do labor historiográfico propagado por TWAIL. Trata-se da persistente continuidade, institucionalizada e normalizada, de um passado a acometer o presente com graus de colonialismo muito próximos do sentido que o geógrafo Derek Gregory atribui ao termo presente colonial (GREGORY, 2004). A perspectiva de uma dinâmica histórica que, no seu entender, consagra o avanço da Razão pelas trilhas do tempo homogêneo e vazio, também viabiliza a confecção de hierarquias valorativas problemáticas sobre ótima emancipatórias como TWAIL.


			Tal qual a reflexão sobre as origens modernas da sociedade internacional, inexiste acordo quanto às origens do Antropoceno – como visto, a narrativa predominante indica a Revolução Industrial. No detalhado exame de Lewis e Aslim a respeito da origem do Antropoceno, uma alternativa em particular pode potencialmente sedimentar frutíferos canais entre o Antropoceno e a historiografia crítica do Direito. Trata-se da hipótese da Orbis, palavra latina que designa mundo, e que concebe a ideia segundo a qual os impactos dos encontros das populações humanas do Antigo e Novo Mundo – “incluindo a homogeneização sem precedentes da biota terrestre” (tradução nossa) (LEWIS, 2015, p. 175) – vieram a fixar a primeira demarcação autenticamente global dos impactos das atividades antropocêntricas no ambiente. 


			O ponto principal a ser destacado é o de que as atividades antropogênicas, além de serem visíveis em processos de datação por extratos em amostras de gelo polar, podem ser constatadas a partir de uma combinação de ações tipicamente associadas ao colonialismo:


			Além de alterar permanentemente e dramaticamente a dieta de quase toda a humanidade, a chegada dos Europeus às Américas também levou a um grande declínio nos números humanos. Estimativas populacionais regionais somam um total de 54 milhões de pessoas nas Américas em 1492, com recentes modelagens populacionais estimadas em 61 milhões de pessoas. Os números declinaram rapidamente para um mínimo de cerca de 6 milhões de pessoas em 1650 devido à exposição às doenças carregadas por Europeus, além de guerras, escravização e fome. A quase cessação da agricultura e a redução no uso do fogo que se sucedeu resultaram na regeneração de mais de 50 milhões de hectares de floresta, savanas arborizadas e áreas verdes com capacidade de retenção de carbono pela vegetação e solos estimadas em 5-40 Pg no transcurso de cerca de 100 anos. A aproximada magnitude e compasso do sequestro de carbono sugere que este evento contribuiu significativamente para o declínio observado no CO2 atmosférico de 7-10 p.p.m. [...] entre 1570 e 1620 documentado em dois núcleos de gelo Antártico de alta resolução. Esta queda no CO2 atmosférico é o mais proeminente aspecto, tanto em termos de velocidade de mudança e de magnitude, nos registros pré-industriais de CO2 atmosférico nos últimos 2000 anos (LEWIS, 2015, p. 175). 


			A hipótese da Orbis sugere que o Antropoceno não pode ser compreendido isoladamente, ou seja, assumindo um perspectivismo geológico apartado de seus desdobramentos sociais, culturais, biológicos e jurídicos mais amplos. Em decorrência, as referências aos impactos ambientais e humanos do denominado “encontro de dois mundos” e, portanto, do colonialismo simbolicamente inaugurado em 1492 consoante a leitura de Enrique Dussel, aproximam a tese de Lewis e Aslim da reflexão histórica típica de TWAILers como Anghie e Rajagopal.


			Esta convergência temática poderia ser enunciada da seguinte maneira: a sincronia tempo-espacial entre a hipótese da Orbis e a relevância historiográfica do colonialismo e imperialismo para a história do Direito Internacional descortinam uma matriz de pensamento da mesma natureza que aquela combatida por TWAIL. Consequentemente, o fazer historiográfico pode inserir o Antropoceno na história do Direito Internacional com a peculiaridade de conjecturar continuidades usualmente associadas ao anacronismo, haja vista que a hipótese da Orbis empreende um olhar para o passado que rejeita a narrativa de Crutzen e Stoermer ao reforçar os laços do colapso climático com a modernidade eurocêntrica (CRUTZEN; STOERMER, 2000). 


			Este aspecto merece ser reforçado. A pesquisa de Lewis e Maslin vai ao encontro das abordagens pós-coloniais por situar os atos de violência colonial no núcleo das causas que potencialmente esclarecem o colapso climático. Diferentemente da datação sugerida por Crutzen e colaboradores (CRUTZEN; STEFFEN; MCNEILL, 2007) – a Revolução Industrial e o começo do emprego de combustíveis fósseis em escalas sem precedentes –, a hipótese da Orbis propõe uma ideia muito diversa: o colonialismo como o primeiro marco do Antropoceno. 


			Os estudos de Anna Grear proporcionam um olhar mais apurado acerca da referida aproximação. De acordo com o argumento central, a teorização do Antropoceno precisa levar a sério a operação de estruturas hierárquicas inscritas na acepção anthropos, ou seja, na alusão à espécie humana. É preciso perceber que se trata de uma convergência argumentativa com Malm e Hornborg quando os mesmos denunciam que, nas hierarquias do Antropoceno, existirão botes salva-vidas para uma seleta parcela da população (MALM; HORNBORG, ٢٠١٤). 


			Para Grear, o Antropoceno exerce uma função específica na história do direito na medida em que se relaciona tanto com o espaço geográfico – o colapso climático – quanto com a estruturação de subjetividades no âmbito do direito – ligados ao self eurocêntrico como centro irradiador de injustiça, opressão e subalternização em direção às periferias. No anthropos, a posição do sujeito que conhece o objeto impõe-se sobre o mesmo tal qual o conhecimento moderno impõe-se sobre o senso comum:


			[...] o argumento reside sobre estas continuidades discerníveis entre o Antropoceno – tanto como uma manifestação sobre uma época sob condições materiais sociais e bio-materiais concretas e como metáfora – e a imposição padronizada de hierarquias em operação dentro do antropocentrismo do direito (tradução nossa) (GREAR, 2015, p. 227). 


			A crítica historiográfica de TWAIL dialoga com os referidos quadrantes quando situa a narrativa da sociedade internacional em paralelo às demandas por reconhecimento do pluralismo e a denúncia de injustiças institucionalizadas e normatizadas. O ponto de conexão primordial entre este esforço narrativo e aquele que pensadoras como Anna Grear sugerem para o Antropoceno é o da presença de hierarquias normativas estruturadas pela posição central de um sujeito que conhece e domina uma multiplicidade de formas de vida. Sob esta ótica, a presença de hierarquias é precondição para o Antropoceno: desigualdades intra-espécies foram tão essenciais para a inauguração da era da espécie humana quanto a injusta distribuição de recursos é condição para a existência da tecnologia moderna baseada em combustíveis fósseis.


			A ideia segundo a qual a motivação da expansão imperial foi acentuada pelo desejo dos Estados coloniais em explorar os recursos dos territórios do mundo não europeu não é de modo algum estranha ao universo da crítica pós-colonial de vertentes como TWAIL. De fato, Anghie enfoca a presença da racionalidade colonial nas práticas de companhias Ocidentais que “adquiriam concessões para a exploração de recursos minerais extremamente valiosos dentro da colônia, frequentemente em termos extremamente favoráveis.” (tradução nossa) (ANGHIE, 2004, p. 211). 


			A coordenação de esforços para resistir ao direito posto e modifica-lo para que atendesse às demandas do Terceiro Mundo, percebe-se que o processo de descolonização política da segunda metade do século XX abrangeu reformas que assegurassem não apenas o direito à autodeterminação dos novos Estados, como também a garantia de que a soberania dos mesmos se estenderia para o pleno controle dos recursos naturais. A tônica geral era garantir o direito ao desenvolvimento do Terceiro Mundo em uma matriz econômica mais favorável à equidade internacional.7


			A carga anacrônica comum às abordagens acima contribui para a identificação de elementos históricos próximos às objeções atinentes à escassa problematização das hierarquias internas do Antropoceno. Enquanto a categoria espécie humana protagoniza a teorização de Chakrabarty, através da aproximação com as objeções às narrativas usuais das fundações da ordem jurídica internacional um processo histórico diverso toma forma. De um lado, as hierarquias humanas intra-espécie e, de outro lado, a construção juridicamente excludente de um anthropos abstrato e geral, criador de hierarquias inter-espécie, podem ser concebidos como componentes de um modelo de subjetividade legal construído historicamente.


			Se, por meio anacronismo que esta leitura sugere, proceder-se-ia à refutação teórica do privilégio do tempo do intérprete resguardado como um tropo vacilante da metodologia historiográfica, o mesmo anacronismo potencialmente dialoga com o direito na medida em que a tarefa dos internacionalistas, nos termos que Anne Orford examinou a questão, “é pensar sobre como conceitos se movem através do tempo e do espaço [...] o passado, em outras palavras, pode ser uma fonte de obrigações presentes.” (ORFORD, 2012). Vê-se que o debate em torno do anacronismo pode tomar direção diversa quando o foco recai sobre a atualidade intrínseca à construção dos argumentos jurídicos. Nesse sentido, o passado antropogênico da hipótese da Orbis faz-se presente e corrobora ou rejeita aspectos normativos dos problemas do presente, no tempo em que este se experimenta.


			NO ANTROPOCENO, COMPREENDER O DIREITO INTERNACIONAL DESDE A HISTÓRIA IMPLICA REFLETIR SOBRE OS PROCESSOS DE CONSTRUÇÃO DOS CONTEXTOS TEÓRICOS DE ANÁLISE HISTÓRICA


			Em exame do segundo eixo designado para esta seção final, cumpre inquirir acerca da aludida desestabilização do saber historiográfico. Para tanto, poderá ser relevante a retomada da discussão sobre a influência da metodologia contextual nos quadros da historiografia jusinternacionalista. A razão desta conexão – Antropoceno e contextualismo – decorre da incompreensão dos efeitos do colapso climático antropogênico e suas relações com a leitura da realidade contextualmente considerada. Uma vez que as objeções supracitadas iluminam aspectos controversos da adoção integral e acrítica do contextualismo, é a partir deste panorama que o Antropoceno introduz relevantes reflexões para a historiografia do direito.


			O Direito do Mar seria o primeiro grande ramo da disciplina a ser atingido pelo aumento do nível dos mares. Redefinições de linhas-base, a extensão das variadas zonas marítimas e a afetação dos limites das mesmas, ou mesmo a infiltração das mesmas linhas em sentido oposto, convergindo para os continentes, são exemplos dos tipos de consequências esperadas.8 Todavia, o aumento do nível dos mares abrange um rol temático mais extenso e complexo que esta breve enumeração relativa ao Direito do Mar. Davor Vidas, que estuda a aproximação do Antropoceno ao Direito Internacional, esclarece o alcance das esperadas consequências neste último:


			No futuro não tão distante, questões importantes vão emergir a respeito da sustentabilidade destes aspectos do direito internacional, enquanto outros aspectos, tal qual a população do estado – e, por consequência, os direitos humanos – podem ganhar em proeminência e adquirir novas dimensões, que muito provavelmente vão demandar um profundo reexame dos paradigmas correntemente aceitos do direito internacional (tradução nossa) (VIDAS, 2014, p. 70-71). 


			Visto que aspectos centrais do Direito Internacional dependem de condições geográficas que são percebidas como constantes, mudanças significativas nestas mesmas condições trariam repercussões significativas para a sustentabilidade da ordem jurídica internacional. Para Vidas, o atual quadro das normas internacionais referentes ao Direito do Mar não responderia à altura da instabilidade institucional e normativa envolvidas. Como resultado, em lugar da previsibilidade e da certeza até então em construção em sede jurisdicional ao longo das últimas décadas de litígios fronteiriços entre Estados, o cenário apresentado pelo colapso climático virá a sobrepor-se, desestabilizando as condições sobre as quais o direito pautou-se até então.


			Enquanto a extensão soberana dos limites marítimos ressoa na doutrina e desperta para a reflexão de aspectos normativos correlatos, a ascensão do nível dos mares também atinge a própria compreensão da constituição do Estado. O Antropoceno poderá ser a era em que Estados efetivamente deixam de existir devido aos impactos do aumento do nível do mar. É o caso das Ilhas Marshall, terra natal da poetisa cujos versos inspiram a epígrafe desta seção. No Antropoceno, a perda de território é atribuída às mudanças na situação factual, e não em consequência de mudanças políticas, como é usualmente o caso e a prática no Direito Internacional (VIDAS, 2014). 


			Enquanto o Estado sustenta-se numa perspectiva de projeção e continuidade, é importante destacar que a ideia progresso opera na concepção de futuro de um grande conjunto de ideias políticas e impacta diretamente na Modernidade. A construção moderna de tempo engendra uma completa reformulação na concepção escatológica de tempo que esteve a dominar os horizontes históricos do Ocidente ao longo da Idade Média. Enquanto a queda do Sacro Império Romano-Germânico contribuiu para a separação entre a história sacra, a história humana e a história natural, o deslocamento do fim do mundo para os ramos da astrologia, e não da escatologia, correu em paralelo com a assunção do sistema Europeu de Estados soberanos nos marcos da Paz de Westfália em 1648 (KOSELLECK, 2012). 


			Assim, o tempo moderno acelerado acresce à história um sentido de porvir, um olhar para o futuro progressista ou utópico. Para tanto, relevante é a consideração de que “o significado de conceitos políticos (e legais) chave partiram da experiência acumulada para incorporar um olhar para frente.” (tradução nossa) (KOSKENNIEMI, 2014, p. 123). Este olhar para frente guarda estrita correspondência com a premissa de que a história se relaciona com certos sentidos do tempo e com ideias que iluminam as instituições sociais para informar determinada teleologia na qual preceitos como destino, desígnio inteligente ou progresso sem fim respondem pelos por quês da humanidade.9


			Nestes termos, a história pode iluminar o presente “[...] não apenas produzindo similaridades e revelando as contínuas raízes da nossa maquiagem conceitual, mas também, e talvez ainda mais importante, pelo seu estranhamento, por nos fazer ater à multiplicidade de caminhos que nós não seguimos.” (tradução nossa) (KALMO; SKINNER; 2010, p. 10) Importa à reflexão histórica sua capacidade de situar contingencialmente as condições de produção dos discursos políticos e jurídicos porque é somente a partir de um distanciamento dos mesmos – aqui opera o “estranhamento” – que o horizonte de futuro desenhado por eles não irá equivaler ao desfecho teleológico das possibilidades de agência histórica.


			À luz destas considerações, questiona-se se o Antropoceno inaugura um horizonte de expectativas favorável à sociedade internacional. Situando-se as projeções de colapso climático no núcleo dos debates históricos aqui considerados, o futuro desenrola um cenário menos utópico do que o internacionalismo liberal ou até mesmo do mundo imaginado pela governança global. De fato, a aludida desestabilização trazida a cabo pelo Antropoceno não se limita tão somente ao problema de como situar as atividades antropogênicas em uma perspectiva histórica, com suas hierarquias e discursos mais próximos do escrutínio político e democrático, mas, talvez mais relevante para esta discussão, a presença de distopias históricas:


			Os modernos [...] voam futuro adentro e olham para trás, escapando do terrível sofrimento do passado e da opressão, porém incapazes de ver a destruição que os espera à frente. Para eles, o real é o que foi deixado para trás, e o futuro é só aquilo que o sujeito autônomo acaba por criar. Poucos progressistas deram a volta ao encarar o futuro; e pode-se ver porque, já que o progressista que muda de curso não pode mais ser um progressista. No Antropoceno, em adição ao passado do qual buscamos escapar, temos agora um futuro que queremos evitar; estamos apertados dos dois lados, e todo novo projeto emancipatório deve transcender a categoria progressista do passado (PEGOGARO, 2011).


			As considerações de Hamilton desafiam a tradição progressista do Direito Internacional e contextualizam o Antropoceno como o ambiente da improvável realização das utopias históricas onde “os iluminados entre nós desejam harmonia, sustentabilidade e cooperação, mas estas aspirações chocam com os cientistas do mundo que agora descrevem imagens vívidas do ‘gigante enfraquecido’ [...] de Gaia ‘lutando’ e buscando vingança.” (tradução nossa) (HAMILTON; BONNEUIL; GEMENNE, 2015, p. 39). Similarmente, o alerta de Chakrabarty, aquele de que o poder geológico coletivo associado à espécie humana em decorrência da atividade antropogênica dos últimos séculos, inspira menos otimismo do que a crença no progresso que influenciou os internacionalistas do século XIX e que foi revivido no contexto da década de 1990: “hoje, é precisamente a ‘sobrevivência da espécie’ em uma ‘escala global’ que está largamente em questão. Todo o pensamento político progressista, incluindo a crítica pós-colonial, terá de assimilar esta profunda mudança na condição humana.” (tradução nossa) (CHAKRABARTY, 2012, p. 15). 


			NOTAS FINAIS. O RECURSO À HISTORIOGRAFIA DO DIREITO INTERNACIONAL PERMITE APREENDER CERTOS ASPECTOS INICIAIS DAS IMPLICAÇÕES DO ANTROPOCENO NA SEARA JURÍDICA


			Numa contribuição à abertura da tese do Antropoceno nas humanidades, o recurso à historiografia do Direito Internacional justifica-se vez que este inovador campo de pesquisas busca incorporar o esforço de abertura e reconstrução do discurso histórico em diálogo com a pluralidade de atores e de narrativas. Igualmente, esta matriz teórica procede à problematização das relações entre presente e passado – porque desestabiliza os convencionais marcos historiográficos que respondem pela interpretação do passado-presente – e, finalmente, assimila posturas críticas em face de um propagado futuro comum da espécie humana.


			A interpelação do Antropoceno em sua estrutura discursiva mostra-se relevante para a agenda internacionalista. Para tanto, deve ser destacada a recente problematização que Simon Lewis e Mark Aslim (2015) cuidadosamente empregaram na discussão de outros possíveis marcos temporais – eventos – aptos a desafiar a hegemonia da datação na Revolução Industrial. Viu-se que as objeções da historiografia pós-colonial empregadas no exame de normas e institutos jurídicos poderão contribuir para a compreensão das complexidades históricas do Antropoceno. O substancial mérito deste procedimento decorre da sobreposição, de um lado, de hipóteses geológicas voltadas para a apuração das atividades antropogênicas numa dimensão histórica conectada com a história da sociedade internacional e, de outro, dos condicionamentos ideológicos e da estrutura discursiva resultantes da adoção de alternativas à narrativa corrente da crise climática.


			É, sobretudo, na crítica à história do Direito que foi abordada a complexidade do Antropoceno desde suas estruturas hierárquicas internas até suas projeções de um futuro comum para a espécie. Se o Antropoceno também diz respeito a um passado colonial, e se esse passado é vivido em um espaço de experiência ampliado pelas injustiças de outros e outras, cumpre então indagar sobre as condições/coordenadas epistêmicas que desenham o horizonte de expectativas das discussões dominantes no contexto do colapso climático antropogênico. Na clivagem história humana vs história natural, a última pode estar se sobrepondo de modo irreversível sobre a primeira, e o que está ameaçada aparenta ser a realização das teleologias históricas a despontarem no Direito Internacional.


			A título de desfecho deste trabalho, considere-se o panorama teórico que se apresenta à sociedade internacional no contexto do Antropoceno. Ao situar-se o direito em termos de linguagem normativa de dimensões históricas recorrentes, verifica-se que o mesmo guarda as coordenadas para a construção conjunta da vida em comunidade. Todavia, pode-se igualmente afirmar que o direito que rege determinada comunidade, em determinado marco geográfico e temporal – em nosso caso, o Direito Internacional do começo do século XXI –, paradoxalmente reúne os elementos considerados controversos vindos de passados que ainda repercutem nas normas e institutos jurídicos. 


			Novas formas de injustiças despontam em sincronia com o reconhecimento de que as assimetrias globais, usualmente mais visíveis na esfera econômica ou na distribuição de recursos, responderão por hierarquias discursivas que dizem respeito à atividade antropogênica historicamente considerada. Esta, desigual por excelência, impacta a todos, mas a muitos de forma mais severa e imediata. A capacidade do direito em formular problemas e soluções que atendam a tais novas demandas, no limite das possibilidades impostas – como, por exemplo, os Estados em vias de desaparecimento em razão do aumento do nível dos mares –, pode estar relacionada à sua capacidade para imaginar futuros possíveis.


			A história do direito desempenha um papel fundamental ao iluminar caminhos alternativos à regulação posta, ao identificar dimensões de injustiças históricas invisíveis às delimitações contextuais e ao desenhar um quadro mais completo para a tomada de decisões da vida em comunidade. Em contrapartida, o Antropoceno demanda dos historiadores a capacidade de refletir sobre extratos temporais de vastas escalas, sobre narrativas contraditórias de projetos universais, mas sempre contemplando o passado que, ao repercutir no presente, coloca o futuro em suspensão. Em contextos cada vez mais imprevisíveis, uma condicionalidade essencial revela-se no horizonte de expectativas da sociedade internacional: a história humana sofre intrusões daquela mesma Gaia que já foi considerada dominada, colonizada. Paradoxalmente, será Gaia que inviabilizará a era da espécie humana.
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					3  Crutzen et al utilizaram os seguintes referenciais: “Nós utilizamos o dióxido de carbono atmosférico como um único, simples indicador para rastrear a progressão do antropoceno. De um valor pré-industrial de 270-285 ppm, o dióxido de carbono atmosférico cresceu para cerca de 310 ppm na década de 1950. Desde então a humanidade vem experimentando uma notável explosão, a Grande Aceleração, com consequências significativas para o funcionamento do Sistema Terra. A concentração de CO2 atmosférico aumentou de 310 para 380 ppm desde 1950, com cerca de metade do aumento total desde a era pré-industrial ocorrendo em apenas nos últimos 30 anos.” (CRUTZEN; STEFFEN; MCNEILL, 2007, p. 614) (tradução nossa). 


				


				

					4  Tradução nossa. 


				


				

					5 A título exemplificativo, o cidadão médio do EUA emite o total de dióxido de carbono equivalente a 90 cidadãos de Guinea Bissau, cidadãos congoleses, 14 cidadãos colombianos e 10 cidadãos brasileiros. Note-se que, em relação aos países de maior renda per capita e mais elevado produto interno bruto, o cidadão médio dos EUA se equivalem a no máximo 3 cidadãos da França, Alemanha, Japão, Itália, Espanha e Rússia (ROBERTS; PARKS, 2007). 


				


				

					6  No entendimento de Paulo Emílio V. Borges de Macedo, a uma justa apreciação do legado de Vitoria procuraria reconhecer aspectos desse jurista – seu engajamento tomista e sua nacionalidadeespanhola – que dotariam seu jus gentium de características únicas. O mito de que Vitoria seria o primeiro fundador do Direito Internacional foi construído a partir de seu prestígio intelectual resgatado no começo do século XX por expoentes como James Brown Scott, mas que, ao selecionar elementos específicos de tão complexo pensador, termina por desloca-lo de seu tempo (MACEDO, 2012). 


				


				

					7  Neste trabalho, Gathii analisa a relação entre o Direito Internacional e eurocentrismo sob a tradição de TWAIL (GATHII, 1998). 


				


				

					8  O Final Report of the International Committee on Baselines under the International Law of the Sea de 2012, lavrado pela International Law Association, aponta a inadequação de disposições da Convenção de Montego Bay em vista das consequências da mudança climática. Tal é o sentido de uma das conclusões do referido relatório: “[…] the normal baseline is ambulatory, moving seaward to reflect changes to the coast caused by accretion, land rise, and the construction of human-made structures … and also landward to reflect changes caused by erosion and sea level rise. Under extreme circumstances the latter category of change could result in total territorial loss and the consequent total loss of baselines and of the maritime zones measured from those baselines. The existing law of the normal baseline does not offer an adequate solution to this potentially serious problem.” (INTERNATIONAL LAW ASSOCIATION, 2012, p. 31)


				


				

					9  PEGORARO, Olinto A. Sentidos da História: eterno retorno, destino, acaso, desígnio inteligente, progresso sem fim. Petrópolis: Editora Vozes, 2011.


				


			


		




		

			
TRAJETÓRIAS DA CRÍTICA MARXISTA DO DIREITO NO BRASIL


			
José Roberto Almeida Sales Júnior10



			
Lucas Almeida Silva11



			
Elcemir Paço Cunha12



			RESUMO


			Este artigo expõe qual o estado atual da crítica marxista ao direito, destacando as principais correntes que constituem tal movimento teórico no Brasil atualmente. Em detalhe, sustenta-se que a força motriz do movimento é a diferença não exaustiva entre althusserianismo-pachukaniano, pachukanismo de orientação tática e determinação ontológica do direito. Note-se que a crítica marxista do direito não é dominante no debate jurídico. Ao contrário, é o direito crítico o preferido quando a matéria é posta fora dos padrões da ortodoxia jurídica. Não obstante, demonstra-se haver limitações intrínsecas às correntes, às quais soma-se a tendência restrita desse pensamento: sua predileção por questões teórico-filosóficas em detrimento de análises de realidade, do movimento histórico-concreto. Assim, apresenta-se a historiografia brasileira como direcionamento para essa crítica marxista do direito.


			Palavras-chave: direito crítico. crítica do direito. marxismo. Brasil.


			INTRODUÇÃO


			Existe uma crítica marxista do direito no Brasil. Sua riqueza é revelada pelas diferentes trajetórias que se concretizam ao longo do tempo, desenvolvem-se frequentemente de modo independente e, por vezes, apresentam dissonâncias acentuadas entre si.


			O problema que orientou esta pesquisa foi: como se organiza a crítica marxista ao direito no Brasil? Para descobri-lo, realizamos os seguintes objetivos: estudar as diferentes escolas de pensamento marxista no país e reduzi-las a suas características distintivas para poder compará-las criticamente. O método empregado, dado o objeto, foi o qualitativo, envolvendo, mais especificamente, revisão bibliográfica da produção nacional sobre o tema.


			A justificativa de nossa pesquisa é simples: o impulso primário de apreender os nexos objetivos para transformar a realidade para além das classes sociais — critério fundamental da distinção de uma crítica marxista — ganha variações consistentes com os diferenciados arcabouços teórico-filosóficos mobilizados pelas figuras centrais das variadas críticas. Lotada em diferentes instituições no Brasil, essa crítica marxista do direito tende a ser um movimento acadêmico em seu sentido geral, a despeito da organicidade de algumas de suas correntes com movimentos políticos e sociais. Não obstante, nos importa menos encontrar elementos explicativos das diferenças do que mostrar as características centrais distintivas e seus limites mais ou menos evidenciados nas proposituras básicas das figuras centrais de tais correntes.


			Com efeito, não procuramos delinear um princípio integrador geral (perfazendo uma meta teoria, como se isso fosse possível ou proveitoso) nem cobrir as muitas possibilidades classificatórias dessa crítica marxista do direito. Fizemos a escolha de tematizar o movimento atual da crítica marxista ao direito sem, contudo, demarcar o desdobramento a partir das polêmicas intercorrentes. Embora elas existam (e jogaremos luz em algumas delas), a força do movimento é a própria diferença não exaustiva entre althusserianismo-pachukaniano, pachukanismo (por assim dizer) de inspiração tática e determinação ontológica do direito. As demais partes do presente artigo se estruturam de acordo com essas tendências que utilizamos como classificação e que estão expostas por um critério cronológico. E é preciso ser enfático para que não restem dúvidas: essa classificação não esgota os arcabouços teórico-filosóficos mobilizados pelos autores em destaque. Mas nossa atenção precípua está em demonstrar ao longo da exposição que a crítica marxista do direito, que se solidifica a partir de 1990, tem limitações intrínsecas a essas correntes, além da limitação geral à qual faremos referência direta nas considerações finais do presente trabalho.


			INVASÃO ALTHUSSERIANA (1990–-2000)


			O mais estabelecido autor da crítica marxista ao direito no Brasil hoje é, sem dúvida, Márcio Naves. Como ficará claro, seu projeto envolve a leitura atenta de Pachukanis, sendo seu maior comentador nacional, a partir do ponto de vista althusseriano — o que proporciona certa distinção e, ao mesmo tempo, marca-se como fonte de problemáticas.


			A descendência de Althusser é evidente na obra de Naves. A certa altura invoca explicitamente a periodização althusseriana do corte epistemológico: “[…] partindo da periodização que Althusser propôs da obra de Marx […]” (NAVES, 2014, p. 11). Ao tratar mais explicitamente de A ideologia alemã, chega mesmo a nomear a seção “Corte epistemológico e crítica do direito” (ibidem, p. 21).


			Soma-se a Althusser a influência de Evgeni Pachukanis. Como afirma Naves, Marx tem “elementos indispensáveis — a que Evgeni Pachukanis deu a sua mais elaborada forma” (ibidem, p. 57) para tratar duma, se é que existe, “teoria materialista do direito” (ibidem, p. 56). No dizer de Naves, pois, Pachukanis reuniu elementos em Marx e os elaborou. Todavia, há em Marx também, “para além do que ele escreveu expressamente sobre o direito [referindo-se a um “núcleo duro” de sua crítica da economia política, particularmente o trabalho abstrato e a subsunção formal e real do trabalho ao capital] a chave para começarmos a elucidar esse problema” (ibidem, p. 57). Trata-se, enfim, de ler Marx, iluminado por Althusser e segundo a contribuição pachukaniana — algo por si mesmo consideravelmente heterodoxo —, para encontrar, em Marx e “para além do que ele escreveu expressamente sobre o direito” — e correndo o risco de imputar-lhe ideias —, os elementos essenciais do conceito de direito em Marx, o que significa o conceito de direito no primeiro volume de O capital, integrando para tanto “os momentos de elaboração teórica anteriores”, como “as referências explícitas ao direito em O capital e a contribuição pachukaniana” (ibidem). O objetivo de Naves, em suma, é buscar as referências de Marx expressamente ao direito e a assuntos não imediatamente jurídicos, como sua crítica à economia política, e a contribuição de Pachukanis para descobrir o conceito de direito em Marx. 


			Não obstante, este conceito de direito, “que se encontra em O capital, embora não formulado por Marx” (ibidem, p. 12), é elaborado por Pachukanis. Não se exploram, e este pode ser um limite do pensamento de Naves, se há desencontros entre Marx, Althusser e Pachukanis. Estes não são trigêmeos siameses, e naturalmente deve-se buscar rigorosamente a especificidade de cada pensamento. Pode ser questionável a empreitada de descobrir um conceito escondido em Marx, revelado por Pachukanis e posto em sua compreensão exata pela periodização de Althusser. Exemplo de possíveis contradições internas se dá no conceito de ideologia, que Naves busca em Althusser. Quando afirma que o direito, como ideologia, é “um mecanismo sem sujeito […] e ‘suportado’ pela organização da psique humana, que elabora as condições de sua efetividade” (ibidem, p. 102), temos aí uma aproximação entre ideologia e psicanálise que não pode ser encontrada na obra marxiana.


			Ademais, e este ponto fica mais claro quando Naves afirma ser o conceito de direito “fenômeno exclusivamente determinado pela relação de capital” (ibidem, p. 12), qual o estatuto exato do pensamento de Naves? À primeira vista parece realizar a mais estrita marxologia, ou seja, extrair os nexos objetivamente presentes em Marx. Não haveria assim inovação em face de Marx. Noutras palavras, Naves revela o Marx autêntico, não propõe uma crítica influenciada por Marx. Ocorre que a própria obra de Márcio Naves deixa rastros que levam a interpretação diversa.


			Veja-se um seu artigo com coautor muito afeito ao seu projeto teórico, Celso Naoto Kashiura Jr. (KASHIURA JR.; NAVES, 2013). Lá consta expressamente que o autor russo foi tão bem-sucedido devido à “apropriação por Pachukanis do método de Marx [expresso na Introdução de 1857], que lhe permitiu estabelecer os vínculos necessários entre a forma do direito e a forma da mercadoria […]” (ibidem, p. 9). Na página seguinte, a “concepção” de Pachukanis é descrita como “o rigoroso desenvolvimento […] das indicações metodológicas de Marx […]”, a qual “ultrapassa […] a mera sistematização derivada daquilo que […] Marx escreveu especificamente sobre o direito” (ibidem, p. 10). Aqui fica claro que a “concepção” de Pachukanis é original, ainda que siga o “método” de Marx. Contudo, Naves afirma noutro estudo e reitera neste artigo que “a concepção de Pachukanis corresponde inteiramente às reflexões que Marx desenvolve” (ibidem; NAVES, 2008, p. 48), ou seja, não é original. Por outro lado, a originalidade de Pachukanis em relação a Marx retorna explicitamente na conclusão do artigo, onde se afirma que Pachukanis “complementa, de certo modo, a análise do próprio Marx […]” (KASHIURA JR.; NAVES, 2013, p. 20).


			Abstraindo da questão de se há ou não um método em Marx passível de ser aplicado13, parece haver elementos capazes de pôr em dúvida a estrita compatibilidade entre Naves e Marx. Como o próprio Naves concede, “levando em consideração as análises de Marx sobre o direito, mas, sobretudo, seguindo o seu método […]” (NAVES, 2014, p. 57), é possível notar que a tese da especificidade burguesa do direito não advém estritamente de Marx. Este “mas” pressupõe contradição. Nesta oração, “as análises de Marx sobre o direito” contradizem “seu método”, ou, na dicção de Naves, sua “lógica profunda”, caso contrário utilizar-se-ia o conector “e”. Pode parecer artificial ater-se a palavras tão pequenas, e não raro a objeção seria cabível. Aqui, porém, manipulamos a nata da crítica marxista do direito e cabe, ou antes exige-se, certo rigor. Ora, questiona-se se tal extrapolação da “lógica” de Marx pode passar sem problemas.


			Quando Naves aventa a tese de que “a constituição do sujeito de direito está vinculada ao processo de abstração próprio da sociedade do capital” (ibidem, p. 55), temos uma construção analógica à investigação de Marx acerca da objetivação do capitalismo na Inglaterra. Se o que escrevemos é verdade, então competia a Naves provar que a acumulação primitiva é o processo de constituição do sujeito de direito, o que ele admite textualmente: “podemos então constatar que a forma jurídica foi gestada no interior do processo de acumulação primitiva” (ibidem, p. 79). Neste sentido, no lugar da seção sobre Roma deveria constar um desenvolvimento sobre a acumulação primitiva. Ocorre que a acumulação primitiva, como expressa em O capital, não é receita geral da constituição do capitalismo, apenas o movimento concreto do processo em determinados países reproduzido no pensamento. Não cumpre extrapolar esta análise, aplicá-la a outros contextos, mas descobri-la. Restam por provar os pontos fulcrais da crítica nacional do direito: qual a via de objetivação do capitalismo brasileiro? Pode a acumulação primitiva ser tomada como guia geral de objetivação do capitalismo? Que papel concreto teve o direito na objetivação do capitalismo nacional?


			Conclui-se que o pensamento de Márcio Naves constitui momento importante da crítica marxista do direito e que assenta sobre importantes autores marxistas, como Althusser e Pachukanis. Há contudo que tomar a contribuição de Naves cum grano salis, por não demonstrar tanta proximidade a Marx. Naturalmente não quer dizer que seja errônea, apenas que extrapola Marx no exato instante em que alega segui-lo — o título do livro (A questão do direito em Marx), afinal, remete ao conceito presente em Marx. Ao fim e ao cabo temos uma interessante síntese de muito do pensamento marxista de qualidade e a mais difundida teoria materialista do direito no Brasil hoje.


			INSURGÊNCIA DOS INSURGENTES (2000–2010)


			O movimento teórico conhecido como direito insurgente tem por principais expoentes os teóricos do direito Luiz Otávio Ribas e Ricardo Prestes Pazzello. A denominação do movimento surge a partir de uma nova interpretação do termo insurgente, numa tentativa de estabelecer uma relação de tal termo com o direito.


			Nessa esteira, “insurgente” assume um significado no qual o termo passa a compreender três dimensões da luta política: resistência, revolta e revolução (PAZELLO; RIBAS, 2015, p. 145). Essa concepção, por sua vez, seria uma tentativa de apreender o direito a partir da “dialética” que perpassa um movimento tanto de reivindicação como de contestação, sendo a primeira um passo tático e a segunda um movimento estratégico.


			Esse movimento teórico considera a criação do direito pela sociedade capitalista como um momento decisivo das sociedades modernas, na medida em que o direito se constitui num complexo de comandos estatais que reforçam e mantêm as relações de produção capitalistas (ibidem, p. 145). Dessa forma, como o Estado é o responsável pela perpetuação dos modos de produção, ocorreria uma transposição da luta de classes para a esfera jurídica, de forma que os trabalhadores não teriam outra escolha a não ser exercitar essa luta nesses termos jurídicos. Tem-se, como exemplo, o chamado direito de greve, fenômeno radical dos trabalhadores, sendo aprisionado na forma jurídica, de forma que o seu exercício considerado legítimo se daria apenas nos limites e formas legalmente previstos.


			O direito insurgente, então, estaria caracterizado pela “dialética” entre necessidade-capacidade, sendo o primeiro elemento da unidade a exigência de emancipação e o segundo o quanto é possível avançar nessa emancipação dentro da esfera jurídica, uma vez que essa seria determinada pelas relações de produção. Ele seria então uma ação coletiva irresignada, insubordinada e crítica (ibidem, p. 145-146). A sua contrapartida mais concreta, por sua vez, seria observável na atuação dos advogados dos movimentos populares no Brasil, embora também seja possível remetê-lo à tradição marxista do estudo do direito na América Latina. A maior característica dessa corrente é advogar por um uso tático do direito, que culminaria no seu posterior desuso, sendo esse objetivo o colocado no plano estratégico de longo prazo (ibidem, p. 146).


			A base teórica desse movimento remete também à argumentação de Evgeny Pachukanis, particularmente a encontrada na obra Teoria geral do direito e marxismo. Assim, a crítica à forma jurídica conforme divisada por Pachukanis, que foca num paralelismo (cf. PAÇO CUNHA, 2014) entre sujeito de direito e mercadoria, ambos como átomos das suas respectivas esferas de influência, é o marco que orienta o desenvolvimento da doutrina do direito insurgente.


			Entretanto, os participantes dessa corrente argumentam que, além da crítica tenaz à forma jurídica, é também possível extrair da interpretação pachukaniana outros usos e sentidos para o direito. Assim, uma vez que a forma jurídica permeia a nossa sociedade de forma paralela à economia, ela seria inafastável, não sendo dado ao agente a possibilidade ou não de utilizá-la. Então, o uso político do direito se faz necessário, embora esse uso só possa ser o que é denominado “desuso” tático, em conjunto com a crítica jurídica que se enquadra no contexto maior de uso estratégico (ibidem, p. 146).


			Essa doutrina trava um diálogo tanto com marxismo jurídico soviético, representado por Pachukanis, como com uma tradição crítica, marcada pela necessidade do uso tático do direito. Esse aspecto tático, por sua vez, indica a viabilidade do direito através do seu uso por fricção. Tal pensamento soluciona a contradição da forma jurídica porque a utiliza como forma de combate dessa própria forma jurídica. A assessoria jurídica popular seria um dos exemplos desse uso. Então, o direito seria encarado apenas como uma ferramenta para se atingir a sua superação, tendo em vista o caráter histórico do capitalismo. 


			Esse “movimento”, por sua vez, se vê na função de se tornar um mediador entre as diversas correntes críticas do direito no cenário nacional. Entre os polos do antinormativismo, considerado como inapto a oferecer quais mediações com a luta por direitos no plano concreto, e a defesa dos direitos humanos, acusada de se prender aos limites de uma sociedade liberal burguesa, os adeptos do direito insurgente aparecem com um caminho que talvez consiga conciliar esses dois extremos (ibidem, p. 155). Eles buscam combinar o aspecto pragmático combativo com uma consciência das limitações dele, apontando para o objetivo que se deve ter em vista num nível macroestrutural.


			O direito insurgente ainda defende que o seu aparato teórico consegue dar uma explicação mais convincente sobre o surgimento de leis ou decisões judiciais que absorvem as demandas populares. Essas seriam resultado da expressão do poder popular e não simples concessões, configurando uma transição ou ruptura. O direito insurgente então abarca não apenas o direito “que convive”, mas também aquele surge para aniquilar as relações sociais características do capitalismo e viabilizar a sua mudança (ibidem, p. 162).


			Pode-se perceber, portanto, que essa teoria representa uma tentativa de justificação da atuação dos movimentos populares, na sua esfera jurídica, de forma a não relegar à crítica jurídica apenas o momento intelectual de exposição das reais relações que inovam o jurídico. Importa também para esses teóricos a utilização do direito, até onde a sua aporia permite, como instrumento político de superação da forma jurídica, ou seja, tendo como fundo e objetivo final justamente a crítica jurídica anti-normativa a qual ele não aceita se limitar.


			A base teórica pachukaniana utilizada pelos teóricos do direito insurgente, por sua vez, permite que sejam extensíveis a essa corrente teórica as críticas feitas ao autor soviético e à invasão althusseriana com respeito ao problema do método. A principal objeção feita à obra de Pachukanis, como aludida na seção referente à invasão althusseriana, refere-se ao paralelismo feito por ele entre forma-jurídica e forma-mercadoria, na qual a forma mercadoria seria o “átomo”, o elemento central a partir do qual Marx desenvolve a sua teoria econômica. Pachukanis tenta encontrar no direito um elemento equivalente que possa ocupar o papel articulador sobre o qual seria possível construir a sua teoria jurídica, encontrando para tanto o sujeito de direito (PACHUKANIS, 1988, p. 70). Questiona-se nesse raciocínio a questão do método marxiano, já que é polêmica a existência de um método em Marx e, mesmo que ele exista, é preciso verificar se ele necessariamente teria partido da mercadoria como determinação central, como argumenta Pachukanis (cf. PAÇO CUNHA, 2014; 2015).	


			É possível criticar o direito insurgente em outro ponto importante. Embora a atuação jurídica dos advogados de movimentos sociais e de outros juristas, que se lançam na tentativa de pressionar ou friccionar taticamente o direito, seja louvável, é possível perguntar se esse movimento não seria contraproducente. Isso porque, embora o recurso ao ativismo social junto ao Judiciário possa solucionar questões pontuais, ele também impede de se adentrar de forma profunda na discussão sobre a questão estrutural, impedindo uma apreensão plena das relações materiais que em primeiro lugar influenciam decisivamente na construção da situação de precariedade que a ação dita “tática” do direito procurar resolver no dia a dia.


			DESAFIOS DA ONTOLOGIA (2010)


			Notável principalmente a partir da segunda década do século XXI, pode-se observar em alguns dos setores jurídicos marxistas no Brasil um renovado interesse pela obra do autor húngaro György Lukács. Percebe-se nessa leitura uma interpretação que busca demonstrar a incapacidade do direito de ser utilizado como vetor emancipatório humano numa sociedade capitalista burguesa.


			Nesse sentido, destaca-se a exposição da obra de Lukács feita por Vitor Sartori, o principal lukacsiano na crítica marxista do direito no Brasil. Em linhas gerais, Sartori defende que o direito, em função de suas determinações, surge do mundo econômico. Porém, longe de recair no casuísmo que equipara tal determinação a simples relações de causa e efeito, a teoria lukacsiana seria mais sofisticada, estabelecendo um quadro ontológico no qual o sistema jurídico é influenciado pela esfera econômica na medida em que esse último atua como um eixo articulador entre o jurídico e os outros elementos constitutivos da sociabilidade como uma unidade mais ampla. Assim, o campo jurídico assimilaria os sinais dos outros elementos em reciprocidade, modificando-se, mas também interagindo com eles, de forma a transformá-los, chegando a atuar inclusive sobre a economia. Entretanto, nesse todo articulado, ainda assim a economia age como o elo tônico através do qual essa interação é realizada, exercendo uma influência determinante no contato recíproco entre os elementos, conformando de forma inafastável o conjunto da sociabilidade.


			Dessa forma, tendo em vista a determinação prioritária que o econômico exerce sobre o jurídico, esse último complexo não conseguiria ir além das condições objetivas forjadas pelo primeiro. Na medida em que o direito opera como uns dos elementos de proteção à conservação do modo de produção capitalista, ele detém um potencial emancipatório limitadamente condicionado. Assim, embora o campo jurídico possa ser responsável por realizar alguns avanços de melhoria da vida geral, como é um exemplo as conquistas dos direitos trabalhistas pela classe trabalhadora, a forma jurídica do direito burguês carrega em si uma limitação imanente, que impede que ela eleve a condição humana acima do espaço de concessões permitidas pelo capitalismo.


			Esse tipo particular de crítica marxista ao direito indica que ele é incapaz de penetrar na realidade do modo de produção capitalista, sendo que a sua concepção de justiça consegue alcançar apenas um modelo distributivo que buscaria igualar os homens de forma limitada após o processo produtivo. Esses limites são dados pelo próprio movimento econômico frente ao qual o direito não tem potência. Dessa forma, o campo jurídico não pode corrigir as distorções que o modo de produção capitalista realiza nas próprias unidades sociais de produção, local onde ocorre o que Marx chama genericamente de “mistificação da realidade”, processo pelo qual a relação entre capitalistas e trabalhadores torna-se mera aparência, assim como a circulação de mercadoria torna-se apenas forma, ambas alheias ao conteúdo concreto da realidade (MARX, 2013, p. 802).


			Assim, Sartori destaca que o estudo da ótica marxista na discussão sobre o que é o direito normalmente tem início na declaração de Marx de que o direito é o reconhecimento oficial de um fato (MARX, 2004). Essa afirmação, entretanto, não significa que o direito não influi sobre a realidade social concreta, mas sim apenas demonstra, numa ótica luckasiana, a prioridade ontológica do econômico em relação ao jurídico (SARTORI, 2014). O lineamento lukacsiano dispõe que, embora o direito seja essencial para a configuração de uma determinada formação social, sendo impossível a reprodução social contraditória das sociedades capitalistas sem ele, ele não é o momento principal dessa reprodução social mesma, cabendo tal papel às relações socioeconômicas objetivas (ibidem, 2014).


			Para Lukács, de acordo com Sartori, a preocupação principal da sua teoria é escapar de modelos simplesmente reducionistas das diferentes esferas do ser social (inclusive o direito) na sua particularidade de ser-propriamente-assim (Geradesosein) (SARTORI, 2015a). Tais complexos sociais teriam se desenvolvimento de modo relativamente heterogêneo (cada complexo tem especificidades) e desigual (se desdobram com modalidades e taxas diferenciadas), porém de maneira inter-reflexiva, cuja relação desenvolve-se sobre uma base econômica objetiva de cada época específica.


			Pode-se perceber, pelo exposto, que essa corrente teórica acredita que a questão da emancipação no direito ocupa em Lukács um caráter específico. Nesse caso, em função do posicionamento próprio do direito em sua relação real com a economia, ele seria incapaz de avançar a partir de dentro para a concretização da tarefa emancipatória. Seria necessário então o desenvolvimento de crítica jurídica que ultrapasse o mero direito para situar o problema da regulação das relações sociais fora do campo jurídico, permitindo a apreensão de como as relações sociais realmente se desenvolvem, para apenas a partir daí avançar na tarefa de transformação da sociedade.


			Tendo isso em vista, a questão do potencial emancipatório do direito, por sua vez, talvez seja um dos pontos nevrálgicos entre os insurgentes e os teóricos da crítica ontológica do direito. Estes últimos detêm uma visão de tom mais “pessimista”, uma vez que a configuração ontológica das esferas do ser social e a sua dinâmica de interação proporcionam ao direito um papel limitado (embora existente) de influência na materialidade. A prevalência do elo tônico representado pela esfera econômica (notadamente as relações materiais de produção), portanto, condicionaria os limites do direito de forma inafastável. Nesse ponto específico há uma aproximação com os althusserianos, embora não haja coincidência na base teórica que ambos usam para se chegar a essa conclusão. Nesse sentido, embora Lukács fosse um jurista por formação, ele não toma o direito como objeto prioritário, como faz Pachukanis. 


			Também deve-se destacar que a crítica ontológica do direito se insere na tradição marxiana através de um recurso mais imediato ao pensamento de Lukács do que propriamente no de Marx. Não obstante a propositura de retomar Marx por ele mesmo, não é impossível certa confusão entre o pensamento de ambos os autores, favorecendo uma leitura marxiana através das lentes de Lukács, criando uma certa “ontologização” do primeiro. O pensamento lukacsiano teve grande mérito em entrever um refinado padrão de interação recíproca entre os complexos do ser social dentro das suas próprias especificidades, dentre os quais nos interessa o direito, mas deve se ter sempre em conta onde termina Marx e começa Lukács, para que não se dogmatize uma leitura que não pode ser encarada como o ponto final do marxismo. Mesmo porque, como pretendemos apontar, a última palavra deve ser da própria materialidade.


			CONSIDERAÇÕES FINAIS: OUTROS RUMOS


			A principal contribuição de nossa exposição está em servir de panorama que expressa certo movimento das ideias tangentes à relação entre direito e marxismo no Brasil. Essa mesma exposição revela que é coisa muito recente essa crítica marxista do direito. É uma crítica tornada possível por conta das condições objetivas de uma sociedade dividida em classes tendo o capital como princípio básico regulador da produção. Nesse sentido, a explosão althusseriana, o traçado dos movimentos populares e do pensamento latino-americano e a disseminação da reflexão lukacsiana representam talvez as três grandes linhas da crítica marxista ao direito em voga atualmente.


			É forçoso constatar, no entanto, que a crítica marxista do direito, uma crítica do direito, não é dominante no debate jurídico. Ao contrário, é o direito crítico que atrai as preferências quando a matéria é posta fora dos padrões da ortodoxia jurídica. É certo que um direito crítico, um ativismo jurídico, coloca menores contradições hoje aos seus ativistas do que uma crítica radical.


			Nesse sentido, como destacamos, o althusserianismo é vitimado pela aplicação do método de Marx, cindido no novo e no velho, não distante da demarcação epistemológica dos lineamentos marxianos. Procura fazer uma compatibilização entre a base althusseriana e a leitura de Pachukanis do problema do direito e é assombrado também por algum ecletismo (advindo do aceite de questões nascidas no campo da psicanálise), além de ignorar a particularidade histórica para a determinação do direito. A despeito disso, é possível dizer que aqui se molda propriamente a crítica marxista do direito, inclusive em suas deficiências - menos da crítica do que do próprio marxismo e seus apelos por vezes a esquemas.


			Por sua vez, os insurgentes trazem o princípio tático. Isso os coloca imersos em movimentos sociais e populares, o que proporciona um lastro político-prático quase ausente nas demais correntes. Importam, aos insurgentes, os usos do direito e, por isso, precisam aceitar certo apriorismo quanto à potência emancipatória do direito, à capacidade de tensionar no próprio terreno jurídico. Há uma tendência nos lukacsianos de caminhar em direção a apriorismo oposto: a radical negação de qualquer potencial emancipatório, suspendendo o aceite dos insurgentes ao sustentar que os processos emancipatórios são possíveis apesar do direito. Mas ambos precisam se submeter voluntariamente ao concreto na história: o verdadeiro juiz da matéria em pauta. Além disso, se pela linha histórica é por meio de Lukács que sobrevive o impulso autenticamente marxiano de apreensão dos nexos objetivos (dada a retomada de Marx por ele mesmo na propositura lukacsiana), há a necessidade de deixar o seguro refúgio filosófico para efetivar uma análise de realidade. E é até possível dizer que entre o aprisionamento dos althusserianos ao “corte epistemológico” e dos lukacsianos à “ontologização”, quem perde é a reta compreensão dos nexos objetivos, das leis do movimento da realidade contraditória que opera a despeito dos impasses do intelecto.


			Por fim, esse último argumento abre para o elemento que anunciamos na introdução. Devemos considerar uma limitação que é quase marca constante da crítica marxista do direito: sua predileção por questões teórico-filosóficas em detrimento de análises de realidade, do movimento histórico-concreto. Existem exceções. Queremos, no entanto, destacar a tendência que nos parece dominante. Poderíamos explicar essa tendência através da tradição jurídica, ocupada com os sistemas e fundamentos dos sistemas. Ou poderíamos explicar também pelas predileções pessoais das importantes figuras aqui invocadas que se lançaram à posição de destaque nas correntes aludidas. Em ambos os casos estaria implicada a formação universitária em direito. Seja como for, a coisa certa é que no impulso autenticamente marxiano trata-se de revelar o movimento da realidade objetiva e não tem como limite a questão teórico-filosófica.


			Em razão disso, é até possível afirmar que, e assumimos os riscos, houve no Brasil o surgimento de uma crítica marxista do direito antes de uma crítica elaborada pelos marxistas aproximados ao campo terreno do direito. Isso se explica pelas aquisições que a historiografia brasileira alcançou nos idos dos anos de 1970. O destaque principal deve ser uma marca distintiva: ao debruçar-se sobre o plano concreto, a problemática posta é sempre do direito em termos práticos, em meio ao conflito social e aos processos objetivos tangentes aos nexos fundamentais do capitalismo na particularidade brasileira. Para efeito de economia, queremos destacar alguns poucos exemplos. Já em 1972, Francisco de Oliveira, ao discutir os processos econômicos da formação histórica brasileira, comentou que o “decisivo é que as leis trabalhistas fazem parte de um conjunto de medidas destinadas a instaurar um novo modo de acumulação” (OLIVEIRA, 1972, p. 12). O autor desenvolve na análise a funcionalidade do direito na equalização e rebaixamento de salários no período entre 1920 e 1940 e isso está muito além dos, por exemplo, impasses sobre o potencial emancipatório do direito ou de um debate centrado no caráter ideológico do direito por ser uma representação falsa da realidade.


			Poderíamos acrescentar que nos processos históricos em tela há uma movimentação, em grande parte por intervenção estatal no mercado de trabalho, que empurra o movimento operário para o terreno jurídico. Como explicou Vianna (1978, p. 227), “privado do direito de greve para reivindicar seus interesses no universo mercantil, o fator trabalho se verá obrigado a emprestar uma roupagem jurídica às suas pretensões, perdendo de vista seu interlocutor direto no mercado: o capital”. Por isso, uma das conclusões de maior força no debate sobre a funcionalidade do direito no plano concreto revela que “a legislação trabalhista, no seu espírito e no processo de seu implemento, carrega as marcas das lutas operárias, mas também as de sua derrota” (MUNAKATA, 1981, p. 105).


			Esses poucos exemplos são ilustrativos de nossa sugestão. Acreditamos que a crítica marxista do direito seja anterior aos próprios marxistas críticos do direito. Se não restringirmos as correntes aos autores provenientes da formação jurídica, a questão fica mais complexa e interessante. A crítica marxista do direito transcende, portanto, à linha mestra que apresentamos ao longo do texto. E sugerimos que, a despeito das diferenças, é a historiografia que aponta o rumo correto: o estudo concreto-histórico da funcionalidade do direito em meio aos conflitos centrais que ajudam a moldar os processos sociais das particularidades regidas pelo capital. 
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